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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 80 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO; ou o
campo designado com o código SR, caso desconheça a resposta correta. Marque, obrigatoriamente, para cada item, um, e somente
um, dos três campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. A marcação do
campo designado com o código SR não implicará apenação. Para as devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente,
a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

A
Secretaria de Turismo intensifica a campanha “Sergipe1

Tudo Tão Perto”, que retrata, com muita ênfase e

precisão, a realidade do turismo sergipano.

A campanha enfatiza que, em Sergipe, o turista está tão perto4

da felicidade (a paz da capital – Aracaju); tão perto da história

(cidades históricas); tão perto da natureza (Costa dos

Manguezais); tão perto do paraíso (Costa das Dunas); tão7

perto do Velho Chico (Foz do Rio São Francisco); tão perto

da aventura (Cânion de Xingó); tão perto da festa (São João);

tão perto da alma do povo (manifestações culturais e10

folclóricas) e tão perto do sabor (gastronomia: frutas e

mariscos) que todas as expectativas podem ser atendidas. Em

Sergipe, tem-se a tranqüilidade e a beleza da capital e uma orla13

marítima de 30 quilômetros de extensão.

Internet: <http://www.informesergipe.com.br>. Acesso em 12/12/2003 (com adaptações).

Em relação às idéias e estruturas do texto acima, julgue os itens

a seguir.

�� Por meio da campanha  “Sergipe Tudo Tão Perto” (R.1-2), a

Secretaria de Turismo focaliza, de forma enfática, as

possibilidades do turismo em Sergipe.

�� As informações entre parênteses constituem exemplos,

explicações ou especificações dos tópicos imediatamente

antecedentes.

�� Se os sinais de ponto-e-vírgula fossem todos substituídos por

vírgulas, haveria prejuízo para a correção gramatical do

texto.

�� Se, além da primeira, na linha 2, for mantida a segunda

ocorrência da expressão “tão perto” (R.4) e eliminadas todas

as demais, não haverá prejuízo para a correção gramatical do

período, embora haja redução no efeito enfático da

enumeração repetitiva.

�� Para que o último período do texto obedeça às convenções

ortográficas da língua escrita, é necessário substituir “orla”

(R.13) por horla e “30 quilômetros” (R.14) por 30 km.

�� Constituiria um título adequado ao texto a seguinte frase:

Sergipe – o estado mais perto do litoral brasileiro.

U
ma das significativas atrações turísticas de Sergipe é o1

seu fabuloso patrimônio histórico e artístico cujos

melhores acervos se encontram em São Cristóvão — a

quarta cidade mais antiga do Brasil —, em Laranjeiras — centro4

das atividades agrícolas voltadas para a fabricação do açúcar —

e em Tomar do Geru, onde os jesuítas deixaram um dos mais

belos templos do período colonial. O criativo artesanato,7

apresentado no Centro de Turismo e Comercialização

Artesanal, em Aracaju, e as manifestações autênticas do

folclore sergipano, tão marcado pelos elementos étnicos que10

formaram o homem brasileiro, também atraem o interesse do

turista.

Internet: <http://www.meubrasil.inf.br/PAGES/SE.htm>.

Acesso em 12/12/2003 (com adaptações).

Para tornar o texto anterior gramaticalmente correto, julgue se é

necessário substituir

�� “é o seu” (R.1-2) por são os seus.

	� “cujos” (R.2) por cujos os.


� “onde” (R.6) por donde.

��� “étnicos” (R.10) por étinicos.

Julgue os trechos do texto abaixo quanto à correção gramatical.

��� Um dos fatores mais importantes para assegurarem ao

desenvolvimento do turismo é a garantia que o visitante

estará em plena segurança.

��� Ambientes rotulados como inseguros ou perigosos perdem

grande parcela de interesse turístico, pois ninguém quer

expor-se à violência, aos roubos ou aos assaltos.

��� O desequilíbrio social também prejudica os

empreendimentos turísticos, já que os visitantes estão em

busca de descanso e laser e não querem ser molestados por

pedintes.

��� A escolha do destino turístico, está associada a possibilidade

de usufruir um tempo de tranqüilidade, paz e diversão, sem

os atropelos e constranjimentos causados pelo estado crítico

dos problemas sociais do lugar.

��� Nesse sentido, todas as políticas de incremento da atividade

turística devem levar em conta o índice de desenvolvimento

humano da região, o equilíbrio social e os equipamentos de

segurança.
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Uma repartição possui 120 cadeiras, das quais 15% estão

em conserto e o restante encontra-se nas salas A, B, C ou perdido.

A soma do número de cadeiras das salas B e C é o triplo do

número de cadeiras da sala A, a sala B contém o dobro do

número de cadeiras da sala C, e o número de cadeiras da sala B

menos o da sala A é igual a 25.

Com base nessas informações, julgue os itens seguintes.

��� Mais de 20 cadeiras estão em conserto.

��� As salas A e C apresentam a mesma quantidade de cadeiras.

�	� O número de cadeiras perdidas é superior a 5.

O número de ocorrências policiais no dia x do mês é

dado pelo valor da função f(x) =!x2 + 12x!27, e os dias em que

ocorrências foram registradas são aqueles em que f(x) $ 0.

Com base nessas informações, julgue os itens abaixo.

�
� O número de dias em que foram registradas ocorrências é

superior a 9.

��� O maior número de ocorrências em um único dia foi

inferior a 10.

��� Do dia 3 ao dia 5, a cada dia que passa, o número de

ocorrências registradas vai aumentando.

Para elevar a carga diária de flexão de braço de seus alunos de 5

para 60, um professor de ginástica adota o seguinte

procedimento: no primeiro mês, os alunos começam com 5

flexões e, a cada 5 dias, aumentam a carga em 3 flexões, isto é,

entre os dias 1.º e 5, os alunos fazem 5 flexões diárias, do dia 6

ao dia 10, os alunos fazem 8 flexões diárias, e assim por diante.

No segundo mês, ele começa com o mesmo número de flexões do

dia 30, último dia do mês anterior, e, a cada 3 dias, aumenta mais

5 flexões diárias até atingir 60 flexões diárias.

Com base nessas informações, julgue os itens que se seguem.

��� No dia 30 do primeiro mês, os alunos devem fazer um

número inferior a 22 flexões diárias.

��� O total de flexões que cada aluno deve fazer no primeiro mês

de treinamentos é superior a 400.

��� Antes do final do segundo mês, os alunos devem fazer 60

flexões diárias.

Julgue o item a seguir.

��� Se uma corda de 30 metros de comprimento é dividida em

duas partes, cujos comprimentos estão na razão 2:3, então o

comprimento da menor parte é inferior a 14 metros.

RASCUNHO
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Dois capitais foram aplicados na mesma data. O capital
A, no valor de R$ 2.400,00, foi aplicado a uma taxa mensal de
juros simples de 15% a.m. por 10 meses. O capital B, no valor de
R$ 2.000,00, foi aplicado a uma taxa mensal de juros simples de
10% a.m. durante certo período. 

Considerando essas informações, julgue os itens seguintes.

��� Os juros obtidos com a aplicação do capital A foram
superiores a R$ 3.500,00.

��� Se o capital B também for aplicado por 10 meses, então o
montante resultante da aplicação desse capital será igual à
metade do montante obtido com o capital A.

�	� Para que o capital B gere um montante igual ao do capital A,
ele deve ficar aplicado por um período superior a 18 meses.

Um capital de R$ 2.000,00 é aplicado por determinado prazo no
regime de capitalização composta. Com base nessa informação,
julgue os itens abaixo.

�
� Se a taxa anual de juros compostos for de 10% a.a., então o
montante gerado por esse capital em dois anos será superior
a R$ 2.500,00.

��� Suponha que o capital seja aplicado a uma taxa anual de
juros compostos de 26% a.a. Considerando Rn 2 = 0,69 e
Rn 1,26 = 0,23, então será necessário um prazo de aplicação
superior a 4 anos para que o montante obtido seja igual ao
dobro do valor inicialmente aplicado.

RASCUNHO

No primeiro fim de semana em que vigorou o Estatuto

do Idoso, o Rio assistiu a um caso estarrecedor. O doente mental

João Werneck Peixoto, de 60 anos de idade, foi espancado e

apedrejado até morrer. Ele recebeu vários golpes de

paralelepípedo na cabeça. Raphael Alves de Lyra, de 20 anos de

idade, foi preso em casa e confessou ter participado do crime com

outros dois jovens. Da mais recente internação em clínica

psiquiátrica, a vítima recebera alta na véspera do Natal.

Jornal do Brasil, 5/1/2004, capa (com adaptações).

Tendo o texto por referência inicial e considerando os múltiplos

aspectos que envolvem o tema que ele focaliza, julgue os itens

que se seguem.

��� Para alguns, o Brasil conhece na atualidade uma autêntica

epidemia de violência, cujos números conseguem ser tão ou

mais elevados que os apresentados por países em declarada

situação de guerra, civil ou externa.

��� Entre as determinações contidas no Estatuto do Idoso está a

que obriga os profissionais da saúde a notificar casos

suspeitos ou confirmados de maus-tratos aos mais velhos.

��� Pela lei brasileira, o fato de a vítima ser doente mental

ameniza a pena a ser proferida contra os criminosos.

��� O quadro de violência e de insegurança vivido pelo Brasil na

atualidade não é exclusivo do país, repetindo-se em várias

partes do mundo.

��� Apesar de alguns problemas localizados, o sistema

penitenciário brasileiro é considerado de bom padrão e,

quase sempre, consegue reabilitar o detento para o retorno

ao convívio social.

��� É possível que a crescente presença de jovens em atos

criminosos, como o citado no texto, seja conseqüência da

falta de uma legislação específica que proteja crianças e

adolescentes que vivem em situação de risco.

��� Um quadro de precariedades diversas, que vai da carência de

afeto à dificuldade de oportunidades educacionais e

profissionais, certamente contribui para empurrar o jovem

para a marginalidade.

�	� A legislação brasileira impede que um menor de idade possa

ser detido, exceto quando praticar crime hediondo.

�
� O tráfico de drogas ilícitas ocupa posição de destaque entre

os fatores determinantes da violência e da insegurança por

ela gerada.

��� Sucessivas denúncias, algumas das quais comprovadas,

ainda não conseguiram levar para a prisão personagens

poderosos da vida nacional, o que faz aumentar a sensação

de impunidade.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando as disposições do Código Penal, julgue os itens a
seguir.

��� A obediência hierárquica e o estrito cumprimento do dever
legal são causas de exclusão da ilicitude.

��� Iniciada a execução de um crime de homicídio, se o autor
deixar de prosseguir na prática delituosa, em atenção aos
apelos de clemência da vítima, será caracterizada a
desistência voluntária.

��� Diz-se que o crime é doloso quando o agente age com
negligência, imprudência ou imperícia.

��� Aquele que desfere punhaladas contra a vítima que
acreditava estar dormindo, mas que, na verdade, havia
falecido momentos antes por ter ingerido veneno, incorrerá
no delito de tentativa de homicídio. 

��� A tentativa não é admitida nos crimes culposos. 

��� Não há crime se o agente comete o fato sob uma causa de
exclusão de ilicitude.

��� É culposa a conduta daquele que assume o risco de produzir
o resultado. 

�	� A conduta de empregar violência ou grave ameaça contra a
vítima para a subtração de coisa alheia configura o delito de
roubo.

�
� Atua em legítima defesa aquele que ofende a integridade
física de outrem para se salvar de perigo atual que não
provocou nem podia, de outro modo, evitar.

��� Em obediência ao princípio da reserva legal, um indivíduo
somente poderá ser punido, se, anteriormente ao fato por ele
praticado, existir uma lei considerando tal fato como crime.

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Para atender pedido de parente seu, um delegado de polícia
deixou de lavrar o competente auto de prisão em flagrante de
um indivíduo que foi surpreendido cometendo um crime.
Nessa situação, o delegado incorrerá no delito de
prevaricação.

��� Após discussão, Pedro desferiu um soco na face de Roberto,
lesionando-o levemente. Nessa situação, considera-se a lesão
corporal ocasionada em Roberto um crime de menor
potencial ofensivo, pois a pena máxima prevista não é
superior a um ano.

��� Um condutor de veículo, não-habilitado, ofereceu a
importância de R$ 200,00 ao policial rodoviário para que
não fosse lavrado o auto de infração. Nessa situação,
incorrerá o condutor no delito de corrupção passiva.

��� Após dar voz de prisão ao autor de um crime que acabara de

acontecer, um policial disparou contra o citado indivíduo,

ferindo-o mortalmente, já que o mesmo resistiu à prisão,

utilizando-se de uma arma de fogo. Nessa situação, o policial

não responderá pelo delito de homicídio por ter agido sob

excludente de ilicitude.

��� Mário, descontente porque Rafaela não aceitava o seu amor,

decidiu vingar-se, imputando-lhe falsamente a prática de um

crime. Nessa situação, Mário incorrerá no delito denominado

exercício arbitrário das próprias razões.

Considerando as regras pertinentes aos direitos humanos e
humanitários, julgue os itens que se seguem.

��� Direito humanitário é matéria concernente ao direito
internacional público, traduzindo-se em um conjunto de
regras internacionais voltadas à proteção de mulheres,
crianças, idosos, combatentes desarmados e prisioneiros de
guerra. 

��� As regras nacionais e internacionais que protegem os direitos
do homem estabelecem que o uso da força por parte dos
funcionários responsáveis pela sua aplicação somente é
admissível em estados de guerra. 

�	� O direito de Haia rege as condutas, métodos e meios
adotados em operações militares. 

�
� Estabelecido conflito armado entre países que não
reconhecem as leis previstas no direito internacional
humanitário, em especial aquelas que regem as situações de
guerra, é correto afirmar que esses Estados não estão
obrigados a respeitá-las.

��� As regras pertinentes aos direitos humanos têm como
propósito garantir que cada indivíduo seja respeitado em sua
liberdade de agir e protegê-lo contra o abuso de poder das
autoridades responsáveis por sua aplicação. 

��� Um policial que tolera atos de tortura contra indivíduo,
praticados para obter a confissão de crime, não será punido
se tiver agido sob ordem de seu superior, durante estado de
guerra. 

��� As convenções internacionais de proteção às crianças e
adolescentes estabelecem que todo indivíduo terá assegurada
sua identidade, ou seja, deve ser registrado imediatamente
após seu nascimento, o que lhe garante o direito ao nome e
à nacionalidade. 

��� As regras previstas no direito internacional humanitário são
aplicáveis às situações de conflito armado.

��� Quando um indivíduo for capturado, detido ou preso, a
autoridade responsável deverá informá-lo acerca dos seus
direitos e do modo de os exercer, incluindo o conhecimento
da identidade dos funcionários que efetuaram sua captura,
detenção ou prisão.

��� Compreende-se como refugiado qualquer indivíduo que

voltou a estabelecer-se, voluntariamente, no país que

abandonou ou fora do qual permaneceu com medo de ser

perseguido. 

��� Considerando que os Estados têm a obrigação de garantir a

igualdade de direitos entre homens e mulheres, a adoção de

medida de proteção à maternidade será considerada

discriminação, pois implicará a manutenção de norma

desigual que macula os objetivos de igualdade de

oportunidades e de tratamento a ambos os sexos.
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��� Os governos manterão órgãos e procedimentos de

investigação que atuarão em todos os casos em que haja

suspeita de execução extralegal, arbitrária ou sumária, tendo

como objetivo determinar as causas e a pessoa responsável

pela violação dos direitos humanos. 

�	� São consideradas vítimas da criminalidade as pessoas que

tenham sofrido um atentado à sua integridade física ou

mental, desde que o autor seja identificado, preso,

processado e declarado culpado. 

�
� As normas previstas no direito internacional humanitário não

são de aplicação imediata.

��� Instaurado o procedimento de investigação visando apurar

ato que atentou contra os direitos humanos, será redigido, ao

final, um relatório informativo acerca dos métodos e das

conclusões das investigações.

No que se refere a noções de legislação de trânsito, julgue os

seguintes itens.

��� O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), com sede

no Distrito Federal, é presidido pelo dirigente do órgão

máximo executivo de trânsito da União e inclui, em sua

composição, entre outros, o comandante da polícia militar e

o diretor do departamento de trânsito de cada unidade da

Federação.

��� A fim de diminuir a disparidade de força entre o pedestre e

o condutor de veículo automotor, em nenhuma situação, será

permitido o tráfego de veículos sobre passeios, calçadas e

acostamentos.

��� De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), as

ordens do agente de trânsito têm prevalência sobre as normas

de circulação. Isso significa dizer que, mesmo em uma

rodovia devidamente sinalizada, um agente de trânsito pode,

em caráter excepcional, determinar que o tráfego seja feito

na contramão de direção.

��� O pedestre que, embora estando próximo à faixa própria

para a travessia de pedestres, atravessar a via fora da faixa

estará cometendo infração passível de apenação com multa.

��� Embora as obras de construção civil sejam, normalmente,

autorizadas pelas prefeituras municipais, quando se tratar de

obra que possa perturbar ou interromper a livre circulação de

veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança,

também será necessária permissão prévia do órgão ou da

entidade de trânsito com circunscrição sobre a via.

��� Embora evidencie preocupação com a segurança dos

indivíduos, o CTB admite, em situações excepcionais, que

passageiros sejam transportados em veículos de carga.

��� Para os fins do que dispõe o CTB, todos os veículos que

forem importados para o uso por consulados e embaixadas

serão dispensados tanto do registro de veículo quanto do

licenciamento anual de veículos.

�	� Considere a seguinte situação hipotética.

Na rodovia conhecida como Linha Verde, que liga Salvador

a Aracaju, Sérgio, que não era habilitado, conduzia um

veículo automotor cuja condução exigia habilitação na

categoria C quando avistou, bem ao longe, uma barreira

policial. Ato contínuo, parou o veículo e entregou sua

condução a Júlio, que era habilitado na categoria B. Júlio

conduziu o veículo até Aracaju, não tendo sido parado em

nenhuma barreira policial.

Nessa situação, não houve cometimento de infração, já que

Júlio não foi flagrado por nenhum agente de trânsito.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Na avenida Santos Dumont, em Aracaju, sob chuva de pouca

intensidade, Júnior, que não é habilitado para a condução de

veículo automotor, conduzia um automóvel sem acionar o

limpador de pára-brisa.

Nessa situação, Júnior cometeu duas infrações: uma

gravíssima, por não estar habilitado; outra grave, por não

acionar o limpador de pára-brisa sob chuva. Entretanto, em

face do princípio da não-cumulatividade, a autoridade de

trânsito que eventualmente o flagrar somente poderá aplicar

uma penalidade, correspondente à maior infração.

	�� Considere a seguinte situação hipotética.

Em uma auto-escola, o aluno Mário perguntou a seu colega

Lúcio se ele sabia quais eram todos os equipamentos

obrigatórios de que os veículos automotores atualmente

fabricados no Brasil devem estar dotados para que possam

circular em vias públicas. Lúcio informou que não sabia de

todos, mas acreditava que esses equipamentos incluíam,

entre outros, os seguintes: pára-choques, dianteiro e traseiro;

lanternas de posição traseiras de cor vermelha; lanterna de

iluminação da placa traseira, de cor branca; velocímetro;

buzina e extintor de incêndio.

Nessa situação, Lúcio mencionou corretamente alguns

equipamentos obrigatórios previstos em resolução do

CONTRAN a respeito dessa matéria.
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